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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Caso A. Anderson foi denunciado por furto em razão de ter subtraído um relógio de Eduardo. No curso da instrução, apurou-se que o relógio, de fato, tinha sido encontrado em poder de Anderson, mas tendo este negado ser o autor da subtração e não havendo reconhecimento pessoal pela vítima, o Ministério Público aditou a denúncia para o crime de receptação do referido relógio. Diante do aditamento, a defesa de Anderson foi intimada e se manifestou negando o crime de receptação, asseverando que o réu não sabia que o relógio que comprara era produto de crime. O juiz recebeu o aditamento. Depois, sentenciou o feito e, considerando que não havia prova de que Anderson soubesse se tratar de produto de crime, condenou-o por furto, sob o argumento de que a posse da coisa gera a presunção de autoria do furto, citando julgados nesse sentido. Indaga-se: (1) O Ministério Público pode aditar a denúncia espontaneamente? (2) O juiz poderia condenar Anderson por furto, depois de ter recebido o aditamento? (3) O que o Ministério Público deverá fazer diante de tal sentença. Justificar e dar o fundamento legal.

MODELO DE RESPOSTA
(1) Sim, o caput do art. 384 do CPP prevê o aditamento espontâneo pelo Ministério Público. A redação é “O Ministério Público deverá aditar a denúncia ...”. (Vale 2,0 pontos. Sem fundamento legal, vale 1,5 ponto)
(2) Errou o juiz. Tendo havido aditamento e o seu recebimento, ocorre a alteração da imputação, deixando de existir a acusação originária. Assim, o juiz não terá a alternativa de condenar o acusado pela imputação originária ou pela imputação decorrente do aditamento. O § 5º do art. 384 do CPP prevê que o juiz, na sentença fica “adstrito aos termos do aditamento”. (Vale mais 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, 1,5 ponto) 
(3) Como a sentença é nula, por ser extapetita, deverá o MP recorrer, alegando a nulidade da sentença. (Vale 2,0 ponto). 
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

1. Antonio foi denunciado por injúria. O juiz rejeitou a denúncia, por ilegitimidade ativa do Ministério Público, vez que se trata de crime de ação penal privada. Indaga-se: (a) Seria possível, dentro do prazo decadencial, a vítima oferecer queixa, pelos mesmos fatos injuriosos? (b) E se Antonio tivesse sido absolvido sumariamente de uma queixa crime por injúria (CP art. 142, II), por teria apenas omitido uma opinião desfavorável em crítica literária, seria possível o segundo processo? Justificar as respostas.
MODELO DE RESPOSTA

(1a) Sim. A sentença que rejeita liminarmente a denúncia por ilegitimidade de parte (CPP, art. 395, inc. II) extingue o processo sem julgamento do mérito, fazendo apenas coisa julgada formal.  Não impede, pois, um novo processo pelo mesmo fato, desde que surjam os elementos caracterizadores da justa causa. (Vale 2,0 pontos, sem o fundamento legal vale 1,0 ponto). 
(1b) A resposta é negativa. A sentença que absolve sumariamente o acusado, nos termos do art. 397 do CPP, I, é sentença de mérito, fazendo coisa julgada material. Assim sendo, o acusado não poderá ser processado uma segunda vez, pelo mesmo fato. (Vale mais 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,0 ponto).
2. O que é o princípio da causalidade no campo das nulidades? Tal princípio aplica-se às nulidades absolutas e às relativas? Dar um exemplo em que se aplique tal princípio. Justificar as respostas.

MODELO DE RESPOSTA

O princípio da causalidade significa que a nulidade de um ato processual implicará a nulidade de todos os atos posteriores que dele decorram, ou seja, sua consequência direta, nos termos do art. 573, § 1.º, do CPP (Vale 2,0 pontos, se o fundamento legal, vale 1,0 ponto). O princípio da causalidade se aplica tanto às nulidades absolutas, quanto às relativas. Se ato é nulo, pouco importa se absoluta ou relativamente nulo, reconhecida a nulidade, ela se estenderá a todos atos posteriores que sejam consequência direta do ato nulo (vale mais 1,0 ponto). Por ex.: a nulidade da denúncia implica a nulidade de todos os atos posteriores do processo, pois todos dependem do ato inicial. (Vale mais 1,0 ponto).
